
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.905 - SP (2009/0095388-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO PROENCA 
AGRAVANTE : ADRIANA REGINA PROENCA DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : CONCEICAO NUNES PROENCA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTA INSTÂNCIA. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA 204/STJ. INCIDÊNCIA DA 
LEI N. 11.960/2009. HONORÁRIOS RAZOAVELMENTE 
FIXADOS. SÚMULA 111/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Alterar a convicção do acórdão recorrido sobre o não 
aproveitamento do período pleiteado pelos ora agravantes 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do contexto fático 
e probatório dos autos para saber se o segurado falecido 
trabalhava sob condições especiais no lapso temporal 
compreendido entre 08/08/1977 e 25/11/1977. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. O termo inicial da incidência dos juros de mora, nas ações 
previdenciárias, é a citação válida, conforme a Súmula 204/STJ.
3. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza 
não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com 
respaldo nos juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação 
dada pela Lei 11.960/2009. Precedentes.
4. Consideradas as peculiaridades do feito e observados os 
parâmetros do artigo 20, § 4º, do CPC, entende-se razoável a 
fixação de honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação.
5. Súmula 111/STJ: Os honorários advocatícios, nas ações 
previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após 
a sentença.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
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taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.905 - SP (2009/0095388-5)
  

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO PROENCA 
AGRAVANTE : ADRIANA REGINA PROENCA DE ALMEIDA 
AGRAVANTE : CONCEICAO NUNES PROENCA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Marcos Roberto Proença e outros, em face de decisão 

singular desta relatoria, pela qual foi dado parcial provimento ao recurso especial dos 

ora agravantes, apenas para alterar o percentual de juros moratórios fixado pelo 

acórdão recorrido.

Afirmam os agravantes ser notório, conforme legislação específica, que a 

atividade de vigia expõe o trabalhador a agentes periculosos, independente de 

comprovação através do Formulário SB-40 e laudo técnico pericial, sendo 

desnecessária análise de provas no caso dos autos, bastando o simples registro da 

função na carteira profissional, para se reconhecer como especial o período trabalhado 

pelo de cujus entre 08/08/1977 a 25/11/1977.

Alegam ser inaplicável aos autos a Lei n. 11.960/2009, por ter a Suprema 

Corte, no julgamento da ADI 4.357/DF, afastado a taxa de juros moratórios segundo o 

índice de remuneração da caderneta de poupança aos débitos estatais de natureza 

tributária, por ofensa ao princípio constitucional da isonomia, devendo ser aplicado o 

artigo 161, § 1º, do CTN, que fixa estes consectários em 1% ao mês.

Acrescem que a declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 

11.960/2009 pelo Supremo Tribunal Federal levou ao cancelamento da Súmula n. 61 da 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência - TNU.

Defendem o termo inicial dos juros moratórios a partir da data do 

protocolo do requerimento administrativo e como termo final destes consectários até a 

expedição do precatório.

Postulam a modificação dos honorários advocatícios para o percentual de 
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20% sobre a condenação, apurado até a data do trânsito em julgado da decisão judicial 

mais 12 prestações vincendas.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.905 - SP (2009/0095388-5)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos dos agravantes, não merece reforma o decisum.

No que se refere à contagem de tempo relativa ao período de 08/08/1977 

a 25/11/1977, tem-se que a Corte Federal, interpretando o Decreto n. 53.831/64, não 

reconheceu esse lapso temporal como de atividade especial (fl. 409), aceitando apenas 

o período compreendido entre 07/03/1977 a 29/07/1977, no qual o de cujus utilizava 

arma de fogo na atividade de vigilante.

Este posicionamento, aliás, encontra ressonância em julgado desta Corte 

Superior, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. VIGILANTE. PORTE DE ARMA DE FOGO. 
ATIVIDADE PERIGOSA. ENQUADRAMENTO. DECRETO N.º 
53.831/64. ROL EXEMPLIFICATIVO.
I - Restando comprovado que o Autor esteve exposto ao fator de 
enquadramento da atividade como perigosa, qual seja, o uso de 
arma de fogo, na condição de vigilante, deve ser reconhecido o 
tempo de serviço especial, mesmo porque o rol de atividades 
consideradas insalubres, perigosas ou penosas, descritas naquele 
decreto, é exemplificativo e não exaustivo.
II - Recurso desprovido.
(REsp 413.614/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/08/2002, DJ 02/09/2002, p. 230)

Alterar a convicção do acórdão recorrido sobre o não aproveitamento do 

período pleiteado pelos ora agravantes demandaria, necessariamente, o revolvimento 

do contexto fático e probatório dos autos para saber se o segurado falecido trabalhava 

sob condições especiais no lapso temporal compreendido entre 08/08/1977 e 

25/11/1977.

Inviável, pois, tal providência nesta instância extraordinária, em sede de 

recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
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CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE ESPECIAL. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal a quo assim consignou na sua decisão: "no caso 
concreto não é possível enquadrar como especial o interregno de 
20.10.1979 a 13.12.1985, porquanto o autor não demonstrou, 
sequer por início de prova documental, que efetivamente exercia as 
funções insalubres que alega. Conforme se verifica à fl. 10, do 
contrato anotado em CTPS relativo a esse período consta como 
cargo 'serviços gerais - indústria'. Não é possível concluir que o 
autor exercesse atividade enquadrada em qualquer das categorias 
profissionais elencadas nos Decretos n.ºs 53.831/1964 e 
83.080/1979" (fl. 144, e-STJ).
2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 613.535/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/03/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL A QUO DO EXERCÍCIO DO 
LABOR EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA 
CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1.   Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser 
aplicada no presente caso a legislação anterior à Lei 9.032/95, 
vigente no momento da prestação do serviço, que não elenca as 
atividades exercidas pelo segurado na lista de categorias expedida 
pelo Poder Executivo que gozam de presunção absoluta de 
exposição aos agentes nocivos.
2.   A comprovação da insalubridade da atividade laboral 
encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, 
que elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições 
nocivas de trabalho por presunção legal, fazendo jus à contagem 
majorada do tempo de serviço.
3.   A jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de que 
o rol de atividades previsto nos citados Decretos é exemplificativo, 
sendo possível que outras atividades não enquadradas sejam 
comprovadamente reconhecidas como insalubres, perigosas ou 
penosas.
4.   O Tribunal a quo, com base na análise do acervo 
fático-probatório produzido nos autos, reconheceu a condição de 
insalubridade da atividade laboral exercida pelo segurado. A 
alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão das provas dos autos, o que, contudo, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ, segundo a qual 
a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
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5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 5.904/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
05/05/2014)

Sobre os juros de mora, o termo inicial de sua incidência, nas ações 

previdenciárias, é a citação, conforme a Súmula n. 204/STJ, plenamente em vigor, 

conforme se pode verificar nos seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO INICIAL E PERCENTUAL DOS JUROS 
DE MORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS OU PRECLUSÃO.
1. Relativamente aos honorários advocatícios, o cálculo da verba 
nas ações previdenciárias incide apenas sobre as prestações 
vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, 
excluindo-se as vincendas, teor da Súmula 111/STJ.
2. Admite-se a majoração de verba sucumbencial apenas quando o 
valor arbitrado for irrisório ou exorbitante, o que não se observa, 
reconhecendo-se o óbice da Súmula 7/STJ.
3. No que toca ao termo inicial para fixação dos juros de mora, 
cumpre observar a Súmula 204/STJ, que dispõe in verbis: os juros 
de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a 
partir da citação válida.
4. Nas ações previdenciárias, os juros moratórios incidem à razão 
de 1% ao mês até a entrada em vigor da Lei n. 11.690/2009, após 
o que incidem os juros aplicados à caderneta de poupança.
5. Os juros de mora, enquanto consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública, podendo ser 
revistos por este Tribunal, a qualquer momento e até mesmo de 
ofício, desde que a matéria tenha sido devidamente prequestionada 
na origem, não havendo que se falar, portanto, em reformatio in 
pejus ou preclusão.
6. Agravo Regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag 1056885/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  ACIDENTE DO TRABALHO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. OMISSÃO QUANTO À MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO QUANTO AO TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. OMISSÕES SANADAS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR 
OMISSÃO SEM EFEITO MODIFICATIVO.
1. O embargante alega duas omissões no julgado. A primeira diz 
respeito à majoração dos honorários de advogado, a segunda, ao 
termo inicial para fixação dos juros de mora.
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2. Relativamente aos honorários advocatícios, conforme 
asseverado no acórdão ora embargado, o cálculo da verba 
honorária nas ações previdenciárias incide apenas sobre as 
prestações vencidas até a prolação da decisão concessiva do 
benefício, excluindo-se as vincendas, inteligência da Súmula 
111/STJ. Majorar a verba, no presente caso, considerando que o 
Tribunal a quo assentou que o percentual de 15% sobre o 
montante da condenação é um percentual acertado, encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.
3. No que toca ao termo inicial para fixação dos juros de mora, 
cumpre observar a Súmula 204/STJ, que dispõe in verbis: os juros 
de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a 
partir da citação válida.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissões, sem 
efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no AREsp 342.654/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 05/11/2014)

Não merece, pois,  correção o acórdão recorrido neste ponto.

Sobre a alegação de ser inaplicável aos autos a Lei n. 11.960/2009, por ter 

a Suprema Corte, no julgamento da ADI 4.357/DF, afastado a taxa de juros moratórios 

segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança aos débitos estatais de 

natureza tributária, improcede a afirmação dos agravantes.

Isso porque a Suprema Corte, no julgamento da ADI 4.357/DF, declarou 

inconstitucional a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica aplicados à 

caderneta de poupança, conforme determinava o artigo 5º da Lei n. 11.960/2009, que 

deu a nova redação ao artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

Tal conclusão, contudo, não altera o critério para a fixação dos juros 

moratórios após a vigência da Lei n. 11.960/2009, pois o reconhecimento da 

mencionada inconstitucionalidade refere-se tão somente à adoção dos índices oficiais 

de remuneração básica aplicados à caderneta de poupança para fins de atualização 

monetária, por não refletir a inflação acumulada no período.

Neste diapasão, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, 
NA REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. [...] CONDENAÇÃO DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA, IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS DE MORA APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC, POR FORÇA DO ART. 
41-A DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no EAREsp 174.508/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/09/2014; AgRg no REsp 
1.440.244/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg nos EDcl no REsp 
1.456.090/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/10/2014; AgRg no AgRg no REsp 
1.424.522/PR, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/08/2014; AgRg no REsp 1.416.722/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2014), a pendência de 
julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de ação na qual se 
discute a constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento 
dos feitos que tramitam nesta Corte, salvo expressa determinação 
do Pretório Excelso.
II. A correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários 
legais da condenação principal, possuem natureza de ordem 
pública e, por isso, podem ser analisados até mesmo de ofício, 
inexistindo a alegada reformatio in pejus, pelo Tribunal a quo. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; 
STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/09/2014; 
STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2014.
III. Conforme decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, de relatoria do 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo art. 
5º da Lei 11.960/2009, tem aplicação imediata aos processos em 
curso, proibindo-se, apenas, a concessão dos efeitos retroativos à 
referida norma.
IV. Pacificou-se, também, nesta Corte, o entendimento de que, "em 
virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias 
deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 
período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida 
ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas" (STJ, REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).
V. Quanto à correção monetária, "tratando-se de benefício 
previdenciário, havendo lei específica, impõe-se a observância do 
artigo 41-A da Lei 8.213/1991, que determina a aplicação do INPC" 
(STJ, AgRg no REsp 1.453.066/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2014). 
Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.470.005/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/09/2014; 
STJ, AgRg no REsp 1.452.299/PR, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2014; STJ, AgRg no 
REsp 1.340.432/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/08/2014.
VI. Na espécie, considerando que se trata de condenação ao 
pagamento de benefício previdenciário (auxílio-doença), cujo termo 
inicial foi fixado em 04/08/2010, a correção monetária deverá ser 
calculada segundo a variação do INPC, por força do art. 41-A da 
Lei 8.213/91, na redação da Lei 11.430, de 26/12/2006, e os juros 
de mora serão os aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos 
do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1436728/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
04/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. INVIABILIDADE. CONCESSÃO 
DA APOSENTADORIA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97. 
SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA 
DÍVIDA. JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA.
1. A possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria requer que a lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria sejam anteriores às alterações 
promovidas pela Lei 9.528/1997. Precedentes do STJ.
2.  A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública 
os índices de correção monetária que reflitam a inflação acumulada 
no período, observada a natureza do débito, afastando-se a 
incidência dos índices de remuneração básica da caderneta de 
poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, computados de forma simples, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual 
prevalecerão as regras específicas. Nesse sentido: REsp 
1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
2.8.2013.
3. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza 
não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com 
respaldo nos juros incidentes sobre a caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá 
ser calculada de acordo com a natureza da obrigação, sendo o 
INPC para as dívidas previdenciárias do Regime Geral de 
Previdência Social (art. 41-A da Lei 8.213/1991) e o IPCA para os 
demais débitos não tributários. Precedentes: REsp 1.270.439/PR, 
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013; AgRg no 
REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
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Turma, DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 1.425.305/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.5.2014; AgRg no AREsp 
231.080/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
3.6.2014; AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014.
4. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ, salvo determinação expressa da Suprema 
Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1441404/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/11/2014)

No que pertine aos honorários, os ora agravantes defendem sua 

majoração, com incidência, inclusive, sobre as parcelas vincendas, sendo a verba 

honorária devida até o trânsito em julgado da decisão judicial.

Sabe-se que este Tribunal Superior admite apenas excepcionalmente a 

alteração da verba honorária no recurso especial, quando se afigurar irrisório ou 

exorbitante o valor arbitrado a tal título na instância ordinária, observadas as 

particularidade do caso concreto.

A propósito, o seguinte precedente da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. PRETENDIDA 
MAJORAÇÃO. (...)
1. A revisão, em sede de recurso especial, do quantum fixado a 
título de verba honorária, via de regra, pressupõe o revolvimento de 
matéria fática, tarefa vedada a teor do verbete sumular n.º 07 do 
STJ.
2. A jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a situações em 
que salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o 
arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede 
especial quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou 
exagerados, o que se faz considerado cada caso em particular. 
Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 
necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso 
concreto. (...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 06/02/2014)

Neste diapasão:
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AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA. PRESTAÇÕES VENCIDAS. 
TERMO FINAL. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. SÚMULA Nº 111/STJ.
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA Nº 
204/STJ.
1. O enunciado da Súmula nº 111 deste Superior Tribunal de 
Justiça exclui, do valor da condenação, as prestações vincendas, 
para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações 
previdenciárias.
2. As prestações vincendas excluídas não devem ser outras senão 
as que venham a vencer após o tempo da prolação da sentença.
[...]
(AgRg nos EDcl no REsp 989.894/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2008, DJe 
05/05/2008)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 
111/STJ. INTELIGÊNCIA. INCIDÊNCIA. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. PRESTAÇÕES VENCIDAS. MARCO FINAL. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. BENEFÍCIO À PARTE. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
A Eg. Terceira Seção desta Corte, uniformizando a jurisprudência 
das Quinta e Sexta Turmas, firmou posicionamento de que os 
honorários incidem sobre o valor da condenação, nesta 
compreendidas as parcelas vencidas até a prolação da sentença.
Explicite-se que o argumento principal a justificar tal entendimento é 
o de que, se assim não for, cria-se um conflito de interesses 
inevitável entre o advogado, para quem a protelação do fim da 
causa torna-se vantajosa, e a parte, cujo interesse, normalmente, é 
pela mais rápida solução do litígio. Neste sentido é o AgRg no 
REsp. 429.802/RS, do E. Ministro Felix Fischer, D.J. de 02/12/2002.
Neste contexto, tomando-se o marco final das prestações vencidas 
como o trânsito em julgado da decisão, tem-se uma situação 
inusitada, na qual a morosidade no término do processo reverte em 
maiores ganhos ao patrocinador do segurado. Desta forma, o 
entendimento firmado é o acima evidenciado que, repise-se, 
determina a incidência da verba honorária somente sobre as 
prestações vencidas, até a prolação da sentença.
Recurso provido.
(REsp 412.198/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2005, DJ 05/09/2005, p. 453)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0095388-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.140.905 / SP

Número Origem: 200261260102438

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ROBERTO PROENCA
RECORRENTE : ADRIANA REGINA PROENCA DE ALMEIDA
RECORRENTE : CONCEICAO NUNES PROENCA
ADVOGADOS : VERA LÚCIA D'AMATO

WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
LUCIANA PORTO TREVIZAN

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO PROENCA
AGRAVANTE : ADRIANA REGINA PROENCA DE ALMEIDA
AGRAVANTE : CONCEICAO NUNES PROENCA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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